EMENDA Nº    1 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2010
SL Nº 2 DE 2011

Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2010 em seu artigo 1º, o seguinte parágrafo 4º:

“Artigo 1º - O artigo 36 da Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 36 - ................................................................................................. 

I - .............................................................................................................  

II - ............................................................................................................ 

§ 1º - .......................................................................................................

§ 2º - .......................................................................................................

§ 3º - .......................................................................................................

§ 4º - Sobre as gratificações de Pesquisador e Estenotipista deverão incidir também os reajustes salariais eventualmente concedidos, sendo que os respectivos valores serão incorporados na Gratificação Judiciária”.

Artigo 2º - ...............................................................................................

JUSTIFICATIVA

Os reajustes salariais deverão incidir sobre a Gratificação de Pesquisador e Estenotipista, a fim de evitar o prejuízo aos servidores (irredutibilidade de salário) que exercem atividades especiais, uma vez que antes da vigência da Lei Complementar nº 1.111 de 2010, as Gratificações de Pesquisador e Estenotipista eram incorporadas à Gratificação Judiciária, sendo que em razão disso o valor recebido por essas atividades especiais era sempre atualizado quando concedido reajuste salarial.

Caso não seja acrescido o parágrafo 4º nesse Projeto de Lei Complementar, a remuneração recebida pelo exercício das atividades especiais de Estenotipia e Pesquisador (atualmente desmembrada da Gratificação Judiciária) perderão seu valor monetário ao longo do tempo, ficando estagnada, se desvalorizando ano a ano e, além disso, infringindo o dispositivo legal contido na Constituição Federal, que proíbe a redução salarial, já que antes os reajustes incidiam sobre a referida gratificação.

Sala das Sessões, em 2/2/2011
a)  Camilo Gava

